MOÇÃO Nº  4, DE 2011

Segundo Paulo Roberto Leite, Professor da Faculdade de Ciências Econômicas, Contábeis e Administrativas da Universidade Presbiteriana Mackenzie e a autor do livro “Logística reversa - meio ambiente e competitividade”, a logística reversa 

“é uma nova área da Logística Empresarial que planeja, opera e controla o fluxo, e as informações logísticas correspondentes, do retorno dos bens de pós-venda e de pós-consumo ao ciclo de negócios ou ao ciclo produtivo, através dos Canais de Distribuição Reversos, agregando-lhes valor de diversas naturezas: econômico, ecológico, legal, competitivo e de imagem corporativa, entre outros.”

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente um dos principais pontos do Projeto de lei da Câmara dos Deputados nº 1991, de 2007, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, é a incorporação de conceitos modernos de gestão de resíduos sólidos. Dentre os instrumentos previstos destaca-se a logística reversa, definida como 

“instrumento de desenvolvimento econômico e social, caracterizada por um conjunto de ações, procedimentos e meios, destinados a facilitar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos aos seus geradores para que sejam tratados ou reaproveitados em novos produtos, na forma de novos insumos, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, visando a não geração de rejeitos;” (art. 7º, XII)

É importante frisar que tal instrumento não está previsto de forma expressa pela Lei estadual nº 12.300, de 16/03/2006, que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes.

A despeito de previsão legal, a logística reversa é ferramenta presente no desenvolvimento de diversas cadeias reversas como a do alumínio, dos produtos ferrosos, do papel e do vidro, materiais cuja reciclagem demonstra viabilidade econômica. Há outra gama extensa de resíduos cuja reciclagem é viável do ponto de vista tecnológico, porém alguns entraves não permitem o desenvolvimento das respectivas cadeias reversas. 

Pensemos, por exemplo, no caso das tintas, vernizes e solventes. Não basta que suas embalagens sejam recicladas. É necessário que as borras sejam reaproveitadas uma vez que não são substâncias passíveis de tratamento como efluentes. 

Por conseguinte, é imperiosa a aprovação da Política Nacional de Resíduos Sólidos de modo a introduzir em nosso ordenamento jurídico a logística reversa como importante instrumento de política ambiental.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de lei da Câmara dos Deputados nº 1991, de 2007, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, apensado ao Projeto de lei do Senado Federal nº 203, de 1991, seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível. 

Sala das Sessões, em 17/2/2011
a)  Rogério Nogueira

